
  

                   

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 

Município de Tapes/RS 

Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Modo de disputa: aberto 

Processo Requerimento nº 0087/2024 

 

Edital de Pregão Eletrônico para implantação da 

infraestrutura necessária para o Carnaval de Rua 

de 2024.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a contratação para o fornecimento e 

implantação da infraestrutura necessária para o Carnaval de Rua de 2024, conforme 

descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021 e do Decreto Municipal nº 002/2024.  

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 01 de fevereiro de 2024, às 9h e 30min, 

podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 9h e 29min, sendo que 

todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento e implantação da 

infraestrutura necessária para o Carnaval de Rua de 2024, que se realizará nos dias 09 a 

12 de fevereiro do corrente ano, compreendendo os seguintes itens, cujas quantidades e 

especificações mínimas constam no Termo de Referência, Anexo I deste Edital: 

• ITEM 01: Sonorização, Iluminação e Veículo de Som;  



  

• ITEM 02: Estrutura: Palco, Camarotes, Arquibancadas e Grades de Proteção (com 

serviços de montagem e desmontagem); 

• ITEM 03: Serviços de Segurança; 

• ITEM 04: Banheiros Químicos. 

 

2. DA CONDIÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os licitantes que: 

2.1.1. Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto licitado; 

2.1.2. Atendam às exigências constantes neste edital e dos seus anexos, inclusive 

quanto à documentação requerida; 

2.1.3. Estejam devidamente cadastrados junto ao Órgão Provedor do Sistema, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.3.1. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.2. Constituem impedimentos à participação na presente licitação: 

2.2.1. A suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Tapes, no prazo 

e nas condições do impedimento, ou cujos diretores, sócios ou dirigentes tenham 

participado de outra pessoa jurídica que, da mesma forma, tenha sido suspensa de licitar 

ou de contratar, garantidos o contraditório e a ampla defesa na segunda hipótese; 

2.2.2. Atuar em ramo divergente de atividade da qual se relaciona o objeto deste 

certame; 

2.2.3. Ter sido declarada como inidônea por qualquer órgão da Administração 

Pública, no prazo e nas condições da declaração; 

2.2.4. Estar em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

2.2.5. A reunião de empresas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 



  

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 



  

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto no item 7.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 



  

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.14. O modo de disputa adotado para este procedimento será o “Aberto”, na forma do 

artigo 56, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 



  

5.1.1. Na proposta deverá ser indicado o preço unitário/total, conforme o caso exigir, com 

os valores expressos em algarismos e por extenso, sendo de total responsabilidade da 

licitante os preços ofertados. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou de 

sua desconexão. 

5.4. As propostas que eventualmente contemplem objetos/serviços que não 

correspondam às especificações contidas neste Edital, serão desconsideradas. 

5.5. O prazo da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da 

sessão pública. 

5.6. O preço global/total, conforme o caso, deverá incluir todas as despesas com 

materiais, mão de obra, leis sociais, impostos, taxas, transporte, estadia, emolumentos, 

cópias etc., que possam incidir na execução dos serviços e/ou fornecimento do 

produto/objeto do presente certame. 

5.7. A apresentação de proposta será considerada como evidência de que o proponente 

examinou criteriosamente o conteúdo do edital e seus anexos e julgou-os suficientes para 

a elaboração de proposta voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos. 

 

6. DO PROCEDIMENTO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 



  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

6.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

6.7. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.8. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.9. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a 

etapa de negociação com o(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no edital. 

6.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.11. O licitante, após a negociação, classificado em primeiro lugar deverá, no prazo 

improrrogável de duas horas, anexar no sistema eletrônico a proposta atualizada, 

adequada ao último lance proposto, após a negociação com o pregoeiro. 

6.11.1. Quando em determinado item, não houver sucessão de lances e, não haver 

negociação de novo valor com o pregoeiro ou ainda por qualquer outro motivo não houver 

alteração no valor proposto originário, quando do cadastro da proposta, não haverá a 

necessidade de envio de nova proposta, conforme exige o item 6.11. 

6.12. Encerrada a etapa de negociação, recebida a proposta atualizada (quando for o 

caso), o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto (catálogos e descrições técnicas, quando exigidos) e, à 



  

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação. Em ato 

contínuo, verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital. 

6.13. O Pregoeiro antes da habilitação do licitante procederá consulta no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

6.14. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com o item 4.6 deste edital. 

6.15. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

6.16. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.16.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.16.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.16.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.16.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.16.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.17. Por se tratar de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.18. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.18.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

6.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



  

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação no presente certame a licitante deverá apresentar, 

obrigatoriamente e sob pena de inabilitação, os seguintes documentos abaixo 

relacionados, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

7.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

7.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

7.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

7.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 



  

7.1.2. Documentação Relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

7.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou 

sede do licitante; 

7.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou 

sede do licitante; 

7.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.1.2.7. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação, ou de sociedade simples. 

 

7.1.3. Documentação Relativa à Regularidade Econômico-Financeira: 

7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

7.1.4. Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 

7.1.4.1. Qualificação Técnica relativo aos itens 01 e 02: 

a) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e da equipe técnica 

adequados à execução dos serviços técnicos especializados objeto da licitação, com 



  

indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução de tais serviços, devidamente 

assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por 

procurador/credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de 

credenciamento; 

b) Certificado de Registro da Proponente e do Responsável Técnico perante o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou perante o Conselho Regional 

e Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade; 

c) Comprovação de Capacidade Técnica, por meio da apresentação de 

Atestado(s) de Capacidade Técnica devidamente registrado na entidade competente, 

expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante comprove 

ter executado serviços equivalentes ou superiores ao objeto da licitação. 

 

7.1.4.2. Qualificação Técnica relativo ao item 03: 

a) Alvará para funcionamento expedido pelo Departamento de Polícia Federal 

e/ou Grupamento de Supervisão de Vigilâncias e Guardas – GSVG (Brigada Militar), em 

nome do licitante, válido na data da apresentação, credenciando o licitante a prestar 

serviços no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

7.1.4.3. Qualificação Técnica relativo ao item 04: 

a) Certidão de registro e regularidade da proponente e do Responsável Técnico 

junto ao órgão competente; 

b) Registro Sanitário Estadual ou Municipal, expedido pelo órgão sanitário 

competente;  

c) Licença de Operação, referente à coleta, transporte e disposição final dos 

efluentes sanitários provenientes da atividade da contratada, expedida pelo órgão 

competente. 

 

7.1.5. Documentação complementar: 

7.1.5.1. Declaração de Negativa de Inidoneidade e Ausência de Fato Impeditivo 

para Licitar com o Poder Público, conforme modelo apresentado no Anexo III, assinada 

pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei; 



  

7.1.5.2. Declaração de que seus empregados estão capacitados e/ou firmaram termo de 

responsabilidade de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, conforme Anexo 

IX; 

7.1.5.3. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme modelo 

apresentado no ANEXO VI; 

7.1.5.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, conforme modelo apresentado no ANEXO VII; 

7.1.5.5. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme modelo apresentado no ANEXO IV; 

7.1.5.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme 

modelo apresentado no ANEXO X. 

7.2. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

enviados eletronicamente, em campo próprio via sistema. 

7.3. A documentação que faz prova da regularidade fiscal poderá ser apresentada 

mediante documentos extraídos via Internet, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação de sua autenticidade, pelo acesso ao site do Órgão que os expediu. 

7.4. As certidões que não tenham prazo de validade expresso terão como válidas pelo 

prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua emissão. 

7.5. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste instrumento convocatório ou com 

irregularidades será inabilitada. 

7.6. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte que possuir restrição em qualquer 

dos documentos de regularidade fiscal ou trabalhista, previstos neste edital, em sendo 

declarada vencedora, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da declaração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 



  

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão 

negativa. 

7.7. O benefício de que trata o item anterior não eximirá licitante da apresentação de 

todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, devidamente registrados no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br, ignorando-se qualquer outra forma de 

manifestação. 

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

8.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

estarão disponíveis para consulta no Portal de Compras Públicas. 

 

9. DO JULGAMENTO E DOS RECURSOS 



  

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, ignorando-se 

qualquer outra forma de manifestação. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 



  

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

10.3. A homologação não implica em direito à contratação. 

 

11. DO CONTRATO 

11.1. É parte integrante do presente Edital a minuta de contrato, em seu Anexo II, 

devendo ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sua notificação, 

prorrogáveis por uma vez, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, mediante solicitação devidamente justificada por parte do 

interessado. 

11.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

11.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.5 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 11.2 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

11.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

11.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

11.5. O Contrato deverá ser assinado pelo Representante legal das licitantes. 



  

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

12. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. A vigência do contrato tem seu termo inicial com a assinatura do instrumento e final 

em 13 de fevereiro de 2024, sendo que os serviços serão executados nos dias 09 a 12 de 

fevereiro de 2024. 

 

13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado na sua totalidade após 05 (cinco) dias úteis da 

execução do evento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestado pelo fiscal 

do contrato o Sr. Antônio Carlos dos Santos Prestes, e com a observância do estipulado 

pelo artigo 5º. da Lei nº.8.666/93.  

13.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

12.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 

legislação que regula a matéria, bem como, das regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa RFB n°1.234/2012 sob pena de não aceitação da mesma, conforme 

Decreto Municipal nº 026/2022. 

13.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar 

o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

13.5. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

10 – Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

10.01- Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

04120247.234000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Turismo Desporto e 

Lazer 



  

3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica – 2325 

3.3.90.39.99.15.00-  Outros Serviços – 2347 

 

14. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

14.1. A fiscalização do objeto e o recebimento dos serviços estão disciplinados nos 

dispositivos constantes no Anexo II– Minuta do Contrato. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 



  

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3. Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

15.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 



  

15.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

15.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

15.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 



  

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Qualquer licitante poderá solicitar vistas relativamente ao processo em questão, no 

Setor de Licitações do Centro Administrativo Municipal, sito à Rua Cel. Pacheco, nº 198 - 

Centro - Tapes/RS, entre as 8 horas e 14horas, de segunda a sexta-feira ou através do 

telefone (51)3672-5200 ou ainda através do site www.tapes.rs.gov.br e endereço 

eletrônico licitacao@tapes.rs.gov.br. 

16.2. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, no interesse da Administração, poderão relevar 

omissões puramente formais observadas na documentação de habilitação e proposta de 

preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do 

procedimento e fiquem atendidos o interesse público e o da Administração, sem 

comprometimento da segurança da contratação. 

16.3. Na divergência de valores expressos entre valores numéricos e por extenso, 

prevalecerão estes últimos; entre preços unitários e totais, os primeiros. 

16.4. O Pregoeiro e Equipe de Apoio ou ainda a autoridade superior poderá valer-se de 

pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

16.5. No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 

da licitação, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

16.6. São anexos deste Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta de Contrato; 

Anexo III – Modelo de declaração de negativa de inidoneidade e ausência de fato 

impeditivo para licitar com o poder público; 

Anexo IV – Declaração da Proposta Econômica; 

Anexo V - Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 

Anexo VI - Modelo de Declaração Requisitos de Habilitação; 

Anexo VII – Modelo de Declaração Reserva de Cargos; 



  

Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo IX - Modelo de Declaração de Cumprimento da LGPD. 

Anexo X - Modelo de Declaração do art. 7º, XXXIII da CF; 

 

17. DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

Tapes/RS, 16 de janeiro de 2024. 

 

           

Luiz Carlos Coutinho Garcez 

Prefeito Municipal 
 

 

Este Edital se encontra juridicamente 
analisado e formalmente aprovado, nos termos 
do parágrafo único do artigo 53 da Lei de 
Licitações. 

 
 
Thiago Vencato de Caldas 

Assessor Jurídico 
OAB nº 63.781 

 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
1. DESCRIÇÃO DO EVENTO, DATA, LOCAL E PÚBLICO ALVO 

Carnaval de Rua de 2024 a ser realizado nos dias 09, 10, 11 e 12 de fevereiro de 2024, na Av. 

Assis Brasil, no entorno da Praça Central, tendo como público alvo a população em geral, turistas, 

visitantes e escolas de samba devidamente constituídas no Município de Tapes/RS. 

  

2. JUSTIFICATIVA 

O Carnaval de Rua de Tapes é considerado o melhor carnaval da Costa Doce, trazendo 

entretenimento à população, além da oportunidade de criação de empregos temporários e fontes 

de renda para o comércio municipal, e que vem ao longo dos anos atraindo muitos turistas e 

moradores para prestigiar os desfiles e comemorações desta data, a qual tem força e prestígio no 

país inteiro. Com essa iniciativa a Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 

Turismo, Desporto e Lazer, estimula toda a cadeia produtiva do turismo, como também, 

proporciona lazer, entretenimento e principalmente o congraçamento de todas as camadas sócio 

econômicas do nosso Município. Por esta razão, a Administração Pública acredita ser 

fundamental a contratação de atrações, equipamentos e serviços de qualidade, bem como uma 

infraestrutura condizente com as expectativas, necessidades, conforto e segurança dos 

participantes do evento. 

3. OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

O Processo licitatório do carnaval de Rua 2024 será realizado pela Prefeitura Municipal de 

Tapes que contratara através de pregão os itens a, b, c e d e uma empresa conforme descritas 

neste termo de referência: 

a) Sonorização,Iluminação e Veículo de Som; 

b) Estrutura: Palco, Camarotes, Arquibancadas e Grades de Proteção; 

c) Empresa de Segurança; 

d) Banheiros Químicos; 

 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO EVENTO 

Descrição Janeiro/2024 Fevereiro/2024 

Proposição X X 

Celebração  X 

Execução  X 

 

5. PARTICIPAÇÃO 

5.1 .Poderá participar do presente pregão, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante no Edital e seus Anexos, estiver devidamente credenciada. 

5.2.A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser 

exigida a comprovação a qualquer tempo. 

5.3. A empresa que for microempresa, empresa de pequeno porte ou Cooperativa, será favorecida 

com os artigos 42 à 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para 



  

tanto, apresentar declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de que assim se 

enquadra, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata 

ou  

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação e que estejam com 

o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspenso ou que tenha sido declarada 

inidônea. 

 

6. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA  

6.1- Quantidades e Especificações Mínimas Exigidas 

Item Especificações Mínimas Quant 

 

1- Sonorização, 

Iluminação  e 

Veículo de Som 

 

SONORIZAÇÃOILUMINAÇÃO: 

Sistema de caixas de som Line Array, distribuidas na avenida, 

incluindo amplificação e palco; 

Caixa de som grave c/ falantes de 18” espalhadas na avenida e 

palco, com sistema Line Array; 

Cabeamento AC e cabos de sinal na avenida; 

Grid Estrutura alumínio para iluminação do palco 

Canhões de luz par 1000 

Moovin Head 575 

Strobo atomic 3000 Watts ou equivalente 

Máquina fumaça 3.000 Watts 

Canhões de luz par 64 led 3 watts 

Kit CDJ Pionner 2000 ou equivalente 

Mixer DJM 2000 ou equivalente 

Mesa digital 32 canais; 

Microfones Shure com fio ou equivalente; 

Microfones Shure sem fio ou equivalente; 

* O vencedor do certame deverá disponibilizar 

equipamentos para a banda musical, como bateria, cubos, 

microfones, pedestais etc... 

Obs: O som de Palco com pontos distribuídos na Av. Assis 

Brasil deverão serem disponibilizados nos dias 09, 10, 11 e 

12 para  a passagem de som das harmonia das Escolas de 

Samba, para os Shows Artísticos das Escolas e para a 

apresentação dos DJS, Locutor, Banda e Baile Infantil no 

domingo a tarde. 

VEÍCULO DE SOM com Carroceria Aberta: 

Mesa digital 32 canais; 

Microfones Shure com fio ou equivalente; 

Microfones Shure sem fio ou equivalente; 

Caixas de som com autofalantes graves 18 polegadas; 

Caixas de som com autofalantes médio agudo; 

 

 

05 pontos 

 

20 unid 

 

350 m 

Cfe. 

Neces. 

08 unid 

06 unid 

02 Unid 

01 unid 

18 unid 

Cfe 

Neces. 

01 unid 

01 unid 

Cfe. 

necess 

 Cfe. 

necess 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 unid 



  

Caixas de retorno 500 watts; 

Amplificadores de potência; 

Compressores com gate; 

Equalizadores; 

Cabos de ligação; 

Gerador de Energia compatível com o carro de som a ser 

utilizado; 

Extintor de incêndio compatível com as normas de segurança. 

Obs: O Carro de Som deverá ser disponibilizado no dia 09 

para passagem de som das harmonias das escolas e nos 

dias 10 e 11 para os desfiles e Shows Artísticos das Escolas 

de Samba não sendo necessária a presença do mesmo no 

dia 12 segunda-feira. 

07 unid 

05 unid 

04 unid 

04 unid 

02 unid 

02 unid 

02 unid 

02 unid 

Cfe. 

necess. 

01 unid 

Cfe. 

Neces 

 

2- Estrutura: 

Palco, 

Camarotes, 

Arquibancadas e 

Grades de 

Proteção 

 

Palco: Um palco em estrutura metálica tipo metalon, cantoneira 

medindo 10x8x1, cobertura em pirâmide, fechamentos laterais e 

fundo, saia em tecido, travamento, escada de acesso  e piso, 

com capacidade mínima de carga de 500Kg/m². 

 

 

 

 

01 unid 

Camarotes:  10 camarotes em estrutura metálica tipo metalon, 

cantoneira medindo 4x6x1, cobertura, fechamentos laterais, 

fundo e frente, saia em tecido, travamento e 05 escadas de 

acesso com corrimão fechado (uma para cada dois camarotes), 

devendo conter 01(uma) mesa e 04 (quatro) cadeiras plásticas 

em cada camarote, perfazendo um total de 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. 

 

10 unid 

Arquibancadas: Locação de 60 metros de arquibancadas 

tubulares em estrutura metálica galvanizada, com quatro 

degraus, sem cobertura, divididas em três módulos, assentos 

estruturados em metal e revestimento em madeira com 

acabamento antiderrapante, guarda corpo nas laterais e fundos 

e escadas de acesso. 

60 m 

 

Grades de Proteção: 60 metros de grades de proteção, 

pintadas e em bom estado de conservação para proteção de 

público, recuo das baterias e pontos estratégicos. 

 

 

60 m 

3- Empresa de 

Segurança 

40 Seguranças por dia de evento perfazendo um total de 160 

Seguranças para os quatro dias, devidamente credenciados nos 

órgãos competentes, uniformizados e com rádios comunicadores, 

40 

Segurança

s 



  

para atender a demanda do Carnaval de Rua e trabalhar no 

horário das 19:00 às 05:00. Dois deles trabalharão na zeladoria 

dos camarotes dás 05:00 às 19:00 e cinco deles em cada acesso 

dos camarotes no horário das 19:00 às 05:00, durantes os dias 

10, 11 e 12 de março de 2024. 

Obs: A Segurança deverá ser utilizadas nos dias 09, 10, 11 e 

12. 

por dia de 

evento 

4- Banheiro 

Químico 

Locação de 10 (dez) banheiros químicos, modelo padrão, caixa 

de dejetos com assento com capacidade aproximada de 250 

litros, mictório, suporte e reposição de papel higiênico, 

identificação masculino e feminino com limpeza diária. Deverá 

haver duas sucções, a primeira as 18 horas e a segunda até às 

12 horas do dia subsequente. 

10 Unid. 

 

 

 

 

 

Observações: Os licitantes contratados deverão apresentar: 

-Para o item 01: laudos técnicos e laudos elétricos; 

-Para o item 02: ART (anotação de responsabilidade técnica) da 

montagem da estrutura de palco, camarotes e arquibancadas. 

- Seguir as normas da ABNT 

-Para o item 04: A documentação que habilita a empresa ao 

exercício da atividade (registros, licenças, alvarás, 

responsabilidade técnica) junto aos órgãos competentes. 

-Para o item 03 a empresa de Segurança deverá apresentar toda 

documentação exigida pela legislação vigente. 

 

 

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10 – Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

10.01- Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

04120247.234000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Turismo Desporto e Lazer 

3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica – 2325 

3.3.90.39.99.15.00-  Outros Serviços – 2347 

8 –  FORMA DE PAGAMENTO, PRAZOS E FISCAL DO CONTRATO  

O pagamento será efetuado na sua totalidade, após 5 (cinco) dias úteis da execução do 

evento, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestado pelo fiscal do contrato, 

Sr. Antônio Carlos dos Santos Prestes, e com a observância do estipulado pela Lei nº 14.133/21, 

que trata dos processos licitatórios.   

O contrato terá início com assinatura do termo inicial e final em 12/02/2024, sendo que os 

serviços serão executados nos dias 09, 10, 11 e 12/02/2024. 

 

Tapes/RS, 16 de janeiro de 2024. 

 

Leandro Luis Pereira Sacco 

Secretário Municipal de Turismo Desporto e Lazer 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Contratação para o fornecimento e 

implantação da infraestrutura necessária para 

o Carnaval de Rua de 2024. 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024  

    

 

O Município de Tapes/RS, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com CNPJ nº 

88.811.948/0001-78, com sede na Rua Cel. Pacheco nº 198, nesta cidade de Tapes/RS, 

representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Coutinho Garcez, aqui 

denominado CONTRATANTE e, do outro lado ____________________, estabelecida na Rua 

__________________ nº.____, bairro __________, na cidade de ___________, Cep 

__________, inscrita no CNPJ sob nº____________________,  aqui denominada CONTRATADA, 

por este instrumento e na melhor forma de direito, têm justo e acertado o seguinte: 

Cláusula primeira. O presente instrumento tem por objeto a implantação da 

infraestrutura necessária para o carnaval de Rua de 2024, compreendendo os seguintes itens, 

cujas quantidades e especificações mínimas constam no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital:  

 

• Item 01: Sonorização, Iluminação e Veículo de Som;  

• Item 02: Estrutura: Palco, Camarotes, Arquibancadas e Grades de Proteção 

(com          serviços de montagem e desmontagem); 

• Item 03: Serviços de Segurança.  

• Item 04: Banheiros Químicos. 

 

Parágrafo único. A Contratada será responsável pela emissão dos laudos técnicos e 

laudos elétricos relativos ao item 01; e pela emissão da ART (anotação de responsabilidade 

técnica) da montagem da estrutura de palco, camarotes e arquibancadas, relativo ao item 02. 

 

Cláusula segunda. A contratada compromete-se a realizar o serviço especificado em 

sua proposta, de acordo com o Termo de Referência anexo ao Contrato.  

 

              Cláusula terceira.  O pagamento será efetuado na sua totalidade após 05 (cinco) dias 

úteis da execução do evento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestado pelo fiscal 

do contrato o Sr. Antônio Carlos dos Santos Prestes,  importando um total de R$ ________ 

(___________). 



  

Parágrafo primeiro. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, diretamente na 

conta do favorecido, após o atesto do recebimento definitivo do objeto pelo Fiscal do contrato e 

aprovação da documentação comprobatória pelo Gestor do Contrato, uma vez que tenham sido 

cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos no Termo de Referência.  

Parágrafo segundo. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos 

termos da legislação que regula a matéria, bem como, das regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa RFB n°1.234/2012 sob pena de não aceitação da mesma, conforme Decreto 

Municipal nº 026/2022. 

Parágrafo terceiro. Qualquer dos documentos citados que apresentar incorreção, será 

devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a 

contar da reapresentação devidamente corrigida. 

 

Cláusula quarta. Vencido o prazo de pagamento de que trata a cláusula anterior, sem 

que o mesmo tenha ocorrido, será calculado juros de 6% ao ano, sobre o valor da Nota Fiscal 

mais a atualização monetária pelo IGP-M, reservando-se à Administração o prazo de 03 (três) 

dias para tramitação da mesma. 

 

Cláusula quinta. O contrato terá início com assinatura do termo inicial e final em 13 de 

fevereiro, sendo que os serviços serão executados entre os dias 09 e 12 de fevereiro de 2024.  

              

Cláusula sexta. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da 

dotação orçamentária: 

 

10 – Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

10.01- Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer 

04120247.234000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Turismo Desporto e Lazer 

3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica – 2325 

3.3.90.39.99.15.00-  Outros Serviços – 2347 

 

Cláusula sétima. A contratante poderá modificar unilateralmente o presente Contrato 

para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 

Contratada, com base no art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21. 

 

Cláusula oitava. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

d.2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3) O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

e) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

f) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

g) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

i) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

j) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

k) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

k.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

k.2) as peculiaridades do caso concreto; 



  

k.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

k.4) os danos que dela provierem para o Contratante; 

k.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

l) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

m) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

n) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

o) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

P) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

  Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

Cláusula nona. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

Parágrafo primeiro. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo segunda. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

Parágrafo terceira. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 



  

Cláusula décima. A fiscalização e acompanhamento do contrato ficará a cargo do 

senhor Antônio Carlos dos Santos Prestes. 

 

    Cláusula décima primeira. O presente contrato está vinculado ao Edital de Licitação, na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº. 001/2024, pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

e Decreto Municipal nº 002 de 09 de janeiro de 2024, a qual terá aplicabilidade também onde o 

contrato for omisso. 

 

Cláusula décima segunda. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a 

execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, condições estas 

de habilitação e qualificação inicialmente exigidas. 

 

Cláusula décima terceira. As partes elegem o Foro de Tapes/RS para dirimir dúvidas 

emergentes do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma.                                       

   

Tapes, ____ de __________ de _____. 

 

         

                                                                                                                            

Luiz Carlos Coutinho Garcez 

                                                              Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

                                                             Contratante 

 

Thiago Vencato de Caldas 

Assessor Jurídico 

                    OAB nº 63.781 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEGATIVA DE INIDONEIDADE E AUSÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO PARA LICITAR COM O PODER PÚBLICO 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, sob as penas da 

lei, a negativa de idoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

________________, em ______ de __________________ de ________. 

 

 

 

________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____________________, em ______ de _________________ de _______. 

 

 

Razão Social: ______________________________________________ 

 

 

 

________________________________________________________________ 

 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr(a)__________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA que se ENQUADRA como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 
havendo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
DECLARA, também, que está apto a utilizar-se dos benefícios previstos nos artigos 42 à 45 
da Lei Complementar n.º 123/2006.  
DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 
disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 
presente declaração. 
  
____________________, em ______ de _________________ de _______.  
 
Razão Social: ______________________________________________  
 
 
 
________________________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _________________, 

DECLARA que atende aos requisitos de habilitação, ainda, que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

____________________, em ______ de _________________ de _______. 

 

Razão Social: ______________________________________________ 

 

 

________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _________________, 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

____________________, em ______ de _________________ de _______. 

 

 

Razão Social: ______________________________________________ 

 

 

________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 

Item Especificações Mínimas Valor Total 
do Item(R$) 

 
1- 
Sonorização, 
Iluminação  e 
Veículo de 
Som 

 
SONORIZAÇÃOILUMINAÇÃO: 
 
Sistema de caixas de som Line Array, distribuidas na avenida, 
incluindo amplificação e palco; 
Caixa de som grave c/ falantes de 18” espalhadas na avenida e 
palco, com sistema Line Array; 
Cabeamento AC e cabos de sinal na avenida; 
Grid Estrutura alumínio para iluminação do palco 
Canhões de luz par 1000 
Moovin Head 575 
Strobo atomic 3000 Watts ou equivalente 
Máquina fumaça 3.000 Watts 
Canhões de luz par 64 led 3 watts 
Kit CDJ Pionner 2000 ou equivalente 
Mixer DJM 2000 ou equivalente 
Mesa digital 32 canais; 
Microfones Shure com fio ou equivalente; 
Microfones Shure sem fio ou equivalente; 
* O vencedor do certame deverá disponibilizar equipamentos 
para a banda musical, como bateria, cubos, microfones, 
pedestais etc... 
Obs: O som de Palco com pontos distribuídos na Av. Assis 
Brasil deverão serem disponibilizados nos dias 09, 10, 11 e 
12 para  a passagem de som das harmonia das Escolas de 
Samba, para os Shows Artísticos das Escolas e para a 
apresentação dos DJS, Locutor, Banda e Baile Infantil no 
domingo a tarde. 
VEÍCULO DE SOM com Carroceria Aberta: 
Mesa digital 32 canais; 
Microfones Shure com fio ou equivalente; 
Microfones Shure sem fio ou equivalente; 
Caixas de som com autofalantes graves 18 polegadas; 
Caixas de som com autofalantes médio agudo; 
Caixas de retorno 500 watts; 
Amplificadores de potência; 
Compressores com gate; 
Equalizadores; 
Cabos de ligação; 
Gerador de Energia compatível com o carro de som a ser 
utilizado; 
Extintor de incêndio compatível com as normas de segurança. 
Obs: O Carro de Som deverá ser disponibilizado no dia 09 

 
 

0,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

para passagem de som das harmonias das escolas e nos 
dias 10 e 11 para os desfiles e Shows Artísticos das Escolas 
de Samba não sendo necessária a presença do mesmo no 
dia 12 segunda-feira. 

2- Estrutura: 
Palco, 
Camarotes, 
Arquibancada
s e Grades de 
Proteção 
 

Palco: Um palco em estrutura metálica tipo metalon, cantoneira 
medindo 10x8x1, cobertura em pirâmide, fechamentos laterais e 
fundo, saia em tecido, travamento, escada de acesso  e piso, 
com capacidade mínima de carga de 500Kg/m². 
 
 
 
 

0,00 

Camarotes:  10 camarotes em estrutura metálica tipo metalon, 
cantoneira medindo 4x6x1, cobertura, fechamentos laterais, 
fundo e frente, saia em tecido, travamento e 05 escadas de 
acesso com corrimão fechado (uma para cada dois camarotes), 
devendo conter 01(uma) mesa e 04 (quatro) cadeiras plásticas 
em cada camarote, perfazendo um total de 10 (dez) mesas e 40 
(quarenta) cadeiras. 
 

0,00 

Arquibancadas: Locação de 60 metros de arquibancadas 
tubulares em estrutura metálica galvanizada, com quatro 
degraus, sem cobertura, divididas em três módulos, assentos 
estruturados em metal e revestimento em madeira com 
acabamento antiderrapante, guarda corpo nas laterais e fundos e 
escadas de acesso. 

0,00 

 
Grades de Proteção: 60 metros de grades de proteção, pintadas 
e em bom estado de conservação para proteção de público, 
recuo das baterias e pontos estratégicos. 
 

 
0,00 

3- Empresa de 
Segurança 

40 Seguranças por dia de evento perfazendo um total de 160 
Seguranças para os quatro dias, devidamente credenciados nos 
órgãos competentes, uniformizados e com rádios comunicadores, 
para atender a demanda do Carnaval de Rua e trabalhar no 
horário das 19:00 às 05:00. Dois deles trabalharão na zeladoria 
dos camarotes dás 05:00 às 19:00 e cinco deles em cada acesso 
dos camarotes no horário das 19:00 às 05:00, durantes os dias 10, 
11 e 12 de março de 2024. 
Obs: A Segurança deverá ser utilizadas nos dias 09, 10, 11 e 
12. 

0,00 
 

4- Banheiro 
Químico 

Locação de 10 (dez) banheiros químicos, modelo padrão, caixa 
de dejetos com assento com capacidade aproximada de 250 
litros, mictório, suporte e reposição de papel higiênico, 
identificação masculino e feminino com limpeza diária. Deverá 
haver duas sucções, a primeira as 18 horas e a segunda até às 
12 horas do dia subsequente. 

0,00 
 
 
 
 
 

 

 



  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LGPD 

 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de 
seu representante legal, Sr(a)__________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º _______________ e do CPF n.º _________________, DECLARA que seus 
empregados estão capacitados e/ou firmaram termo de responsabilidade de cumprimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD.  

____________________, em ______ de _________________ de _______.  
 
 
Razão Social: ______________________________________________  
 
 
 
 
 
________________________________________________________________  
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII DA CF 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaro, sob as penas da lei, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____________________, em ______ de _________________ de _______. 

 

Razão Social: ______________________________________________ 

 

 

________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 


